
Razões para responsabilização penal pelo genocídio yanomami

Dias atrás escrevi artigo sobre razões jurídicas (teoria do delito) para responsabilização dos autores dos 
atos golpistas do dia 8 de janeiro. 

Spacca

Dias depois Juarez Tavares me instigou a escrever sobre o "caso 

yanomami", a partir de um comentário do jornalista Demétrio Magnoli na Globo News.

Juarez se diz chocado — corretamente — com o que disse Demétrio, para quem o caso dos yanomamis 
não caracterizaria crime de genocídio por ausência da intenção de extermínio do grupo étnico. Veja-se o 
grau de responsabilidade de um comentarista político. Lembremos dos estragos causados pelos 
comentaristas (juristas e jornalistas) acerca do sentido do artigo 142 da CF. Deu no que deu. Sobre isso, 
escrevi aqui tratando da Hermenêutica de Curupira.

Todos conhecemos a lei do genocídio (Lei 2.889/56, com suas alterações) e o Estatuto de Roma, que 
empregam a expressão "intenção" em sentido genérico. As palavras possuem sentido de acordo com o 
contexto. Disputar uma cadeira na Câmara não quer dizer "disputar um pedaço de um móvel do 
parlamento"! A polifonia das palavras a gente aprende quando, saindo para a rua pela primeira vez, 
ouvimos alguém dizendo "mamãe, mamãe"… Damo-nos conta, então, de que a nossa mãe não é a única. 
E que manga pode ser fruta, peça de roupa e goleiro do Botafogo. 

E aqui entra a ciência penal, da qual Juarez é expert, seguramente o maior dos experts que conhecemos.
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Essa expressão — intenção — tem que ser adequada aos conceitos de dolo do Código Penal, que servem 
de holding para todas as leis especiais. Isso é velho. O dolo direto pode comportar duas espécies: dolo 
direto de primeiro grau, quando o sujeito atua e dirige sua vontade no sentido do alcançar um objetivo 
final, e dolo direto de segundo grau, quando o agente atua e dirige sua vontade para realizar um fato que 
constitui uma circunstância necessária à produção do objetivo final. 

Depois, porém, da introdução da teoria da imputação objetiva no direito penal, alimentada pelo 
fundamento do aumento do risco, como proposto por Roxin, alterou-se um pouco a definição do dolo 
direto de segundo grau, para comportar a atuação do agente, que dirige sua vontade para realizar 
um fato que encerra uma condição de risco que irá conduzir, com certeza, ao alcance do resultado 
final. 

Assim, com Juarez, é possível dizer, contrariando Demétrio, que a atuação do governo, sob o comando 
de Bolsonaro, com suas ações, embora não se dirigisse à matança direta dos indígenas, materializou-se 
na realização de condições de risco que, certamente, conduziriam ao resultado de extermínio do grupo 
étnico. E foi o que aconteceu.

Onde se enquadra, então, a intenção de que trata a lei do genocídio? No assim denominado dolo direto 
de segundo grau. Isto é, Bolsonaro — e seus coautores — ao permitirem o garimpo, ao deixar de mandar 
socorro, ao incentivar a invasão e degradação das condições ambientais, dirigiram sua vontade no 
sentido de realizar condições de risco que certamente levariam o grupo à extinção. 

Por isso Demétrio não tem razão. Juarez Tavares é quem tem razão. O enquadramento é bem possível. E 
nem se trata de invocar dolo eventual. O que houve foi uma ação ilegal consciente e com consciência de 
que certamente produziria um resultado como a morte e doenças de uma etnia. O resto todos sabem. 
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